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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : THIAGO SOUSA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LEONARDO BRAGA DUARTE - TO008161
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem de habeas
corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado da prática do crime
previsto no  caput, da art. 33,  Lei nº 11.343/2006.
2. Fato relevante. O agravante foi preso em flagrante por transportar 16 porções
de maconha, 16 porções de crack, uma balança de precisão e valores em espécie
fracionados, elementos que indicam destinação mercantil. A custódia foi
convertida em preventiva, fundamentada na garantia da ordem pública e na
possibilidade de reiteração delitiva, considerando os antecedentes criminais do
agravante.
3. Decisões anteriores. O Tribunal de origem denegou a ordem de habeas
corpus, entendendo que a prisão preventiva estava devidamente fundamentada,
com base na gravidade concreta do delito e na periculosidade do agente.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do
agravante está devidamente fundamentada, considerando os requisitos do

 do Código de Processo Penal, e se há constrangimento ilegal na suaart. 312
manutenção.
III. Razões de decidir
5. A decisão que decretou a prisão preventiva está fundamentada na garantia da
ordem pública, na gravidade concreta do delito e na possibilidade de reiteração
delitiva, considerando os antecedentes criminais do agravante.
6. A apreensão de substâncias entorpecentes, balança de precisão e valores
fracionados, aliada ao comportamento do agravante durante a abordagem
policial, demonstra a gravidade concreta do delito e a periculosidade do agente.
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7. A existência de processos criminais anteriores e de execução penal em
andamento reforça a necessidade da prisão preventiva para evitar a reiteração
delitiva.
8. Condições pessoais favoráveis, como ocupação lícita e residência fixa, não
são suficientes para afastar a prisão preventiva quando presentes os requisitos
autorizadores da custódia cautelar.
9. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inadequada e
insuficiente, considerando a gravidade do caso e a necessidade de preservar a
ordem pública.
IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não  provido.
Tese de julgamento:
1. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na garantia da ordem
pública, na gravidade concreta do delito e na possibilidade de reiteração
delitiva, conforme os requisitos do  do Código de Processo Penal. art. 312
2. Condições pessoais favoráveis não afastam a necessidade da prisão
preventiva quando presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar.
3. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inadequada quando
insuficientes para garantir a ordem pública e prevenir a reiteração delitiva.

 CPP, arts. 282, 310, 312, 313 e 315;Dispositivos relevantes citados:
Lei nº 11.343/2006,  art. 33.

 STJ, HC 682.732/SP, Rel. Min. AntonioJurisprudência relevante citada:
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 23.11.2021; STJ, AgRg no HC 914.377
/MG, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, j. 09.09.2024; STJ, AgRg
no RHC 193.394/MT, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, j. 13.05.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do09/10/2025  15/10/2025,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1019621 - PA (2025/0261381-6)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : THIAGO SOUSA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LEONARDO BRAGA DUARTE - TO008161
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem de habeas
corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado da prática do
crime previsto no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006.

2. Fato relevante. O agravante foi preso em flagrante por transportar 16
porções de maconha, 16 porções de crack, uma balança de precisão e valores
em espécie fracionados, elementos que indicam destinação mercantil. A
custódia foi convertida em preventiva, fundamentada na garantia da ordem
pública e na possibilidade de reiteração delitiva, considerando os
antecedentes criminais do agravante.

3. Decisões anteriores. O Tribunal de origem denegou a ordem de habeas
corpus, entendendo que a prisão preventiva estava devidamente
fundamentada, com base na gravidade concreta do delito e na periculosidade
do agente.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do
agravante está devidamente fundamentada, considerando os requisitos do art.
312 do Código de Processo Penal, e se há constrangimento ilegal na sua
manutenção.
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III. Razões de decidir

5. A decisão que decretou a prisão preventiva está fundamentada na garantia
da ordem pública, na gravidade concreta do delito e na possibilidade de
reiteração delitiva, considerando os antecedentes criminais do agravante.

6. A apreensão de substâncias entorpecentes, balança de precisão e valores
fracionados, aliada ao comportamento do agravante durante a abordagem
policial, demonstra a gravidade concreta do delito e a periculosidade do
agente.

7. A existência de processos criminais anteriores e de execução penal em
andamento reforça a necessidade da prisão preventiva para evitar a reiteração
delitiva.

8. Condições pessoais favoráveis, como ocupação lícita e residência fixa, não
são suficientes para afastar a prisão preventiva quando presentes os requisitos
autorizadores da custódia cautelar.

9. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inadequada e
insuficiente, considerando a gravidade do caso e a necessidade de preservar a
ordem pública.

IV. Dispositivo e tese

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não  provido.

Tese de julgamento:

1. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na garantia da ordem
pública, na gravidade concreta do delito e na possibilidade de reiteração
delitiva, conforme os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. Condições pessoais favoráveis não afastam a necessidade da prisão
preventiva quando presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar.

3. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inadequada quando
insuficientes para garantir a ordem pública e prevenir a reiteração delitiva.

 CPP, arts. 282, 310, 312, 313 e 315; Lei nºDispositivos relevantes citados:
11.343/2006, art. 33.

 STJ, HC 682.732/SP, Rel. Min. AntonioJurisprudência relevante citada:
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 23.11.2021; STJ, AgRg no HC 914.377
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/MG, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, j. 09.09.2024; STJ,
AgRg no RHC 193.394/MT, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, j.
13.05.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por THIAGO SOUSA DA SILVA
contra decisão que denegou a ordem de .Habeas Corpus

Consta nos autos que o agravante foi preso em flagrante no dia ,23/5/2025
custódia posteriormente convertida em preventiva, em razão da suposta prática
do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Inconformada, a Defesa impetrou  perante o Tribunal de origem,habeas corpus
que denegou a ordem. Nas razões recursais, a Defesa alegou que  é trabalhador rural,
com endereço fixo, possui 4 (quatro) filhos e é usuário habitual de entorpecente.
Apontou que foi apreendida quantidade ínfima de droga. Sustentou a ocorrência de
constrangimento ilegal, pois a prisão preventiva do acusado está fundamentada de
forma  genérica na gravidade abstrata do delito e na garantia da ordem pública. Defendeu
que a presunção de periculosidade pela simples existência de processos anteriores viola a
jurisprudência pacífica do STF. Afirmou, ao fim, que  não constam dos autos elementos
que indiquem a sua participação em organização criminosa ou que ofereça risco concreto
à ordem pública.

Na decisão (fls. 160-164), foi denegada a ordem de .habeas corpus
Nas presentes razões, sustentam-se (fls. 168-173) os mesmos argumentos da

impetração.
Requer-se, ao final, que o presente Agravo Regimental seja submetido ao

Colegiado, para que seja conhecido e provido, nos mesmos termos.
Sem Contrarrazões do Ministério Público Estadual e Federal.
É o relatório.

VOTO

A súplica não merece prosperar.
No caso, o  Tribunal local ao manter  a segregação cautelar do paciente

consignou (fls. 12/17):
 
 

No caso dos autos, a decisão primeva que homologou a prisão em flagrante e
decretou a prisão preventiva está arrimada nos seguintes termos: “(...). A
prisão foi efetuada legalmente, inexistindo vícios formais ou materiais que
venham a macular a peça, razão pela qual HOMOLOGA-SE o presente auto e
MANTÊM-SE a prisão em flagrante de THIAGO SOUSA DA SILVA. A
razão para não concessão de liberdade provisória é a existência de
fundamento para a incidência da segregação cautelar do art. 312 do CPP e a
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impossibilidade de aplicação de medida cautelar diversa da prisão (CPP, arts.
282, §6º e 310, caput, II). Compulsando os autos observa-se que há prova da
existência do crime, materializada no boletim de ocorrência e pelas
declarações das testemunhas (CPP, art. 312, caput). Existem indícios de que
THIAGO, seja o autor da conduta ilícita indicada nos autos, pois as pessoas
ouvidas na esfera policial apontam aquela como sendo sujeito ativo da
infração penal (CPP, art. 312, caput). A situação descrita no auto não
corresponde às hipóteses do art. 23, caput, I, II e III do CP (CPP, art. 314).
A segregação cautelar de THIAGO SILVA é imprescindível para a
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA (CPP, art. 312), diante da
periculosidade do agente para a ordem social e a gravidade concreta do delito,
estão demonstradas pelo modus operandi, e pela natureza do crime, o autuado
foi flagrado transportando substâncias entorpecentes, a saber: 16 (dezesseis)
porções de maconha e 16 (dezesseis) porções de crack, além de balança de
precisão e valores em espécie fracionados, elementos que indicam inequívoca
destinação mercantil, que evidenciam o comércio ilícito de drogas. Percebe-
se, ainda, que o comportamento adotado pelo conduzido ao empreender fuga,
colocar em risco a sua própria vida e a de terceiros, além de resistir à
abordagem policial, denota desprezo às normas de convício social e manifesta
propensão à reiteração delitiva, especialmente diante da existência de
antecedentes criminais relacionados ao mesmo tipo penal, circunstâncias que,
conjuntamente, agravam sobremaneira a periculosidade do agente e a
lesividade do comportamento, justificando, portanto, a necessidade da
segregação cautelar para garantia da ordem pública. Ademais, verifico que a
medida também é necessária para evitar a REITERAÇÃO DELTIVA, vez
que já responde a diversos processos criminais, conforme a certidão de
antecedentes, inclusive por infrações penais da mesma natureza, conforme
certidão juntada aos autos sob ID n.º 143867283. Ressalte-se que o conduzido
responde a outra ação penal por tráfico de drogas, processo n.º 0802063-
08.2024.8.14.0050, atualmente em tramitação nesta mesma Comarca, além de
possuir execução penal em andamento, o que denota habitualidade na prática
criminosa e menosprezo às determinações judiciais anteriormente impostas.
Tal circunstância demonstra que as medidas cautelares diversas da prisão se
mostram inadequadas e insuficientes para conter a prática delitiva,
autorizando, portanto, a decretação da prisão preventiva como meio
necessário à garantia da ordem pública e à prevenção de novos ilícitos. A
medida incide também como forma de acautelar o meio social e preservar a
credibilidade da justiça, pois a adoção das medidas previstas em lei diminuirá
a sensação de impunidade junto à população e aos infratores, estimulando a
redução dos índices de cometimento de infrações penais. Tem decidido a
mais recente jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que “a
preservação da ordem pública não se restringe às medidas preventivas da
irrupção de conflitos e tumultos, mas abrange também a promoção daquelas
providências de resguardo à integridade das instituições, à sua credibilidade
social e ao aumento da confiança da população nos mecanismos oficiais de
repressão às diversas formas de delinquência”. Em caso similar, já decidiu o
Tribunal de Justiça do Pará: “Conceito de ordem pública não está
circunscrito, exclusivamente, ao de constituir fundamento necessário para se
prevenir a reprodução de fatos criminosos, mas, também, engloba a ideia de
acautelar o meio social e a própria credibilidade da justiça, em face da
gravidade concreta do crime e de sua repercussão. Repousa, principalmente,
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na necessidade de ser mantida a tranquilidade pública e assegurada a noção
de que o ordenamento jurídico há de ser respeitado para que possa reinar a
segurança no meio social”. “Ademais, condições favoráveis, tais como
ocupação lícita e residência fixa no distrito da culpa, por si sós, não têm o
condão de garantir ao paciente a revogação da prisão preventiva se há, nos
autos, elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia
cautelar”. De outra forma, não existe possibilidade de aplicação de medida
cautelar típica ou atípica diversa da prisão, pois se fosse imposta, seria
inadequada e insuficiente, já que a consequência imediata seria a soltura do
indiciado e, conforme demonstrado na  undamentação supra, este não possui
condições de voltar ao convívio social nesta fase do procedimento sem
acarretar abalo à ordem pública (CPP, arts. 282, §6º, 310, caput, II e 319). À
vista de todo o exposto e com fulcro nos arts. 310, caput, II, 312, 313, I e 315
do CPP, CONVERTO a segregação flagrancial do (a) conduzido (a)
THIAGO SOUSA DA SILVA em PRISÃO PREVENTIVA. (...).” ID
27108221 Com efeito, observo que a decisão que decretou a prisão
preventiva do ora paciente apresenta fundamentação idônea, uma vez
preenchidos os requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal,
mormente a garantia da ordem pública, conveniência da instrução criminal e
eventual aplicação da lei penal, consoante adverte o §2º, do mencionado
dispositivo. Conforme explicitado pelo juízo inquinado coator, a presença do
fumus comissi delicti restou demonstrada através dos autos do Inquérito
Policial, especialmente pelo Boletim de Ocorrência Policial e pelos
depoimentos dos Policiais Militares que efetuaram o flagrante, sendo aptos a
demonstrar que, após abordagem em via pública, em decorrência de fundada
suspeita, foram encontrados 16 (dezesseis) porções de substância análoga à
“maconha”, 16 (dezesseis) porções de substância análoga ao “crack”, 01
(uma) balança de precisão, e R$ 84,00 (oitenta e quatro) reais em espécie, em
cédulas fracionadas. Por sua vez, o periculum libertatis, está consubstanciado,
especialmente, na possibilidade de reiteração delitiva, tendo em vista que o
paciente possui outros processos criminais, inclusive, uma execução penal em
andamento, circunstâncias que indicam ser costumeiro em práticas delitivas.
Dessa maneira, entendo que o pronunciamento judicial ora impugnado
apresenta fundamentação idônea, não havendo que se falar em ausência de
fundamentação, haja vista estar perfeitamente delineada nos ditames do
ordenamento jurídico pátrio. (...) Dessa forma, preenchidos os requisitos
objetivos necessários à preservação da prisão cautelar, não há que se falar em
ausência de fundamentação para a sua manutenção, motivo pelo qual entendo
que deve ser mantida a prisão preventiva do ora paciente, nos termos da
decisão ora impugnada.

 
Conforme já consignado, a prisão preventiva foi suficientemente

fundamentada pelas instâncias ordinárias, em virtude do risco concreto de reiteração
delitiva - ossui outros processos criminais, inclusive, uma execução penal em andamento-
, o que demonstra a potencial periculosidade dos agente e é apta a justificar a segregação
cautelar para garantia da ordem pública.

Com efeito, 
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(c)onforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente possuir
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade (HC
682.732/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).23/11/2021 26/11/2021

 
Exemplificativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO
LIMINARMENTE. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO
PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA NA SENTENÇA
CONDENATÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA. ILEGALIDADE.
AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE
IMPÕE. 1. Deve ser mantida a decisão monocrática que indeferiu
liminarmente a inicial da impetração, porque não evidenciado
constrangimento ilegal na imposição da segregação cautelar do ora agravante
pelo Juízo de primeiro grau. 2. Hipótese em que a prisão cautelar do acusado,
imposta pela prática do crime de roubo circunstanciado e ratificada na
sentença condenatória, encontra-se fundamentada no receio de perigo gerado
pelo estado de liberdade à ordem pública, ressaltando-se a gravidade
concreta, periculosidade e probabilidade de reiteração delitiva. 3. Agravo
regimental improvido (AgRg no HC n. 914.377/MG, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).9/9/2024 12/9/2024
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
ROUBO MAJORADO, FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO
PARTICULAR E USO DE DOCUMENTO FALSO. SENTENÇA
CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM
LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI E
REITERAÇÃO DELITIVA. PACIENTE QUE PERMANECEU PRESO
DURANTE A INSTRUÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DENEGADA. DECISÃO
MANTIDA. (...) 2. No caso, não se verifica o apontado constrangimento
ilegal, pois a prisão preventiva do paciente foi decretada a bem da ordem
pública, dada a gravidade da conduta praticada, evidenciada no modus
operandi e na reiteração delitiva, circunstâncias que justificam a manutenção
da prisão preventiva e afastam a possibilidade de substituição por medidas
cautelares de natureza diversa. 3. Agravo regimental desprovido (AgRg no
RHC n. 193.394/MT, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em , DJe de 13/5/2024 15/5/2024
).

 
Desse modo, tendo sido concretamente demonstrada a necessidade da prisão

preventiva nos autos, não se mostra suficiente a aplicação de medidas cautelares mais
brandas, nos termos do art. 282, inciso II, do Código de Processo Penal.

Outrossim, a suposta existência de condições pessoais favoráveis, por si só,
não assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso estejam presentes os
requisitos autorizadores da custódia cautelar, como ocorre no caso. A propósito: AgRg
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no HC n. 894.821/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no HC n. 850.53113/5/2024 15/5/2024
/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ,13/11/2023
DJe de .17/11/2023

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.

 

Documento eletrônico VDA51228238 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 08/10/2025 17:24:49
Código de Controle do Documento: 585b18db-518b-4216-ab2b-062f832a1a6f



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Sessão Virtual de  a 09/10/2025 15/10/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEONARDO BRAGA DUARTE
ADVOGADO : LEONARDO BRAGA DUARTE - TO008161
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
PACIENTE : THIAGO SOUSA DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THIAGO SOUSA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LEONARDO BRAGA DUARTE - TO008161
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 09/10/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do15/10/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 15 de outubro de 2025
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